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pp.:,:à(cEr.,::,:lqup - DeçotrOm;Wys - Canc.f.v., Lada no processo
principal a cobrança do imposto de renda da pessoa
juridica, n'Xo cabe no procedimento decorrente a
exigOncia da c.3.:....ntribuiç:ão ao PES/REPICAUE calculada
em flAVIçO do mesmo imposto.

Vistos, relatados o discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MATERNIDADE SAN1A EDWIOES S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primiro Con

se1ho de Corttritntintes, por unanimidade de , iolos, DAR pro ,...dil"to ao

recurso, nos termos do relat(rio e voto que passain a integrar o pre-

sente julgado.

zr,ala c .its SessCes, om 2,4 de março de 1.994
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Part. iciparam,	 ainda, do prnr--'nt:',.., iulgamen10, 05 seguintes	 .°.onselne.Á

í 05N JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE' ASSES MIRANDA, 	 ROBERTO

WILLIAM OONÇALVES, RAM P1.1111E,ITEI e SEFASTIP40 RODRLOUES CAI4RAL. Ausente

:1. fel, 	 o ConseLheiro CElo ALVES FEYfOSA. 	 .
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MINTSTMIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10855-001.963/89-38

RECURSO NR.N 78.487

ACORDPIO NR.	 1.01-86"3.-'48

RECORRENTE :: MATERNIDADE SANTA EDWIOES S/A"

R. G 1.,... f..:':'.!... 1 o R. I . Ç.I.

A empresa supra ld(wItificmia recorre a. este Conselho da.

Decisab do Chefe da SeçãO de trikmktaç'ão da Delegacia da Receita. Fedi :2-- j

ral em Sorocaba (SP), que, por delegaçab de competOncia, 'julgou proce-

dente a exigOncia fiscal formalizada n .o Auto de 1 iy1ra0o de fls. 08.

coTrata- 	 de tributaçao reflexa de outro processo ins- í

taurado corptra a mesma wntribuinte, na área. do imposto de renda-pes-

soa	 juridica,	 protocolizado	 na reparticab local sob	 o	 nr.

10855 -001"977/89

Nestes autos cogita-se da cobrança da Contribui0o co

Programa de Integraço Social -. PIS/REPTQUE, correspondente a 5% do

TRPJ exigido no exercício de 1985, consoante estabelecido no artigo

30 " , parágrafo 2o., da Lei Complementar . nr. 07/70.

Mantida a tril.....u.ta0o no processo matriz em primeira

instãncia, igual sorte coube a este litígio naquele grau. de Jurisdi-

çãO, conforme de ciso de fls. 29.

Dessa div.risWo A i-ontribuinte foi cientificada em

23.04.93 e, inconformada, ingressou em 25.05.93, com o recurso volun-

Làrio de fls. 33/37Ée.e „,,,,,
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MIHISTERIO DÁ FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUI...H-WS

PROCESSO NR. 10855 00.1.963/89 38

ACORDg0 NR. 101, 06.348

O T

ConseLheivo N MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, Relatorg

n recurso é lelriposIjvo e está amparado no artigo 3.3 do

Decreto nr. 70.2..55/72. Dele, portanlo, conheço.

C!::-Julforme evidenciado no relatório, OStA CM causa a exi -

1	 1„	 c:::f	 de 19f:35 e n	 (lufe:0r

rência de irregularidadc,... apur.....dAs em proredimenln fiscal 	 instaurado

c..m)tra a empresa, na área do Emposto de RencUkT'es.soa Juvidica.

Tratando-se de tr:Hxtlação reflexa, o sen suporte fálico

é o mesmo que embasou a exigÈáncia procedida no processo principal, não

comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada da levada a

efeito naquele 1::Ire.m ....essc.f. Tal falo justifica-se pelos funcl,mn,::: ,ntos ex-

plicitados em diversos votos proferidos nesta instáncia o que se en-

contram sintetizados na ementa a seguir transcrita, consubstanciada no

At...e:wdãO In-.	 1.01-72.001./01, prolatado pela C. Primeira Càmara deste

Conselho::

'O decidido no processo da pessoa quanto á
matéria que, pol .' sua natureza ou decorrOncia de lei
acarrete reflexo na tritmtação das pessoas fisicas ou
na fonte, faz coisa julgada nos 1:i c: 	 decwrentes,
eis que houvesse possibilidade de novo pronunciamento
sobre os mesmos fatos poder-sejam estabeleceu even
tuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de
visla soc.i.al e legal.”	 -

florno	 principal foi objeto do deliberaço

deste Colegiado, em Sessão realizada em 22.0j.94„ não cabe neste autos

VOION'I.:PA' o exame quanto á existOncia do suporte fálico da presente exi.

gOncia	 HM.:.ik vez que a matéria já foi examinada na mencionada
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